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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

INTENÇÃO DE RECURSO:
Impetramos a intenção de recurso por descordar com a desclassificação da Empresa Verde Norte pelo argumento
do Pregoeiro, pois a Medida Provisória Nº 931, De 30 De Março De 2020 que alterou o art. 1.078 do Cód. Civil
prorroga o prazo do balanço de 2018 para até Julho de 2020 sem a necessidade de exigir a apresentação do
balanço de 2019. E o Contrato Social da Nossa Empresa não é exigido neste Certame para a nossa natureza
jurídica atual.

 Fechar
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
RECURSO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Pregão eletrônico Nº 497/2019 / ALFA / SUPEL / RO

Ilustríssima Senhora Pregoeira e comissão de Licitação;

A Empresa VERDE NORTE LTDA ME, CNPJ nº 10.636.625/0001-06, Empresa de direito privado, de-vidamente
constituída, já qualificada como participante nos autos deste processo licitatório, respeitosamente perante a ilustre
presença de Vossa Senhoria, dentro do prazo legal e de acordo com o Inciso XVIII do parágra-fo 4º da Lei
10.520/2002, vem apresentar as razões recursais, devidamente fundamentadas a seguir:

1 - DA SINTESE DOS FATOS

Trata-se da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, realizada pela Superintendência Estadual de Compras e
Licitações – SUPEL/RO, Pregão nº 4972019, na área de limpeza e conservação.

2 - DO OBJETO

O presente Pregão Eletrônico tem como objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de limpeza, higienização e conservação predial, de áreas internas e externas (Exceto áreas verdes)
tais como: Saguão, hall, salão, banheiros e salas do prédio Quartel do Comando Geral da Polícia Militar do Estado
de Rondônia, esquadrias internas e esquadrias externas (com e sem exposição à situação de risco), com dedicação
exclusiva de mão de obra e fornecimento de materiais (saneantes, domissanitários, uniformes, produtos e
equipamentos) necessários à execução dos serviços, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos
constantes neste documento e seus anexos.

3 - D O M É R I T O E RAZÕES DO RECURSO

É comezinho que a licitação tem por objetivo permitir que a Administração Pública contrate aqueles que reúnam as
condições necessárias para o pleno atendimento do interesse público, considerando aspectos relacio-nados à
capacidade técnica, fiscal e econômico-financeira do licitante, à qualidade do produto e ao valor do objeto,
selecionando, portanto, a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública.
Nesse sentido, fundamental que se verifique, à exaustão, se a licitante interessada reúne todas as condições para
uma plena execução dos termos acordados, em todas as suas nuances, especialmente as Empresas que estão no
mercado e prestam satisfatoriamente os seus serviços. Pois bem, dentre os critérios de habilitação das empresas
licitantes interessadas no objeto deste feito está a habilitação jurídica para realização dos serviços, materializada
no item 2.1 do Edital.

O Edital é a lei maior nos procedimentos licitatórios e este Edital deixa bem claro todas as regras desta Licitação.

Antes de prosseguir na análise da habilitação supra, importante ressaltar que o § 3º do art. 43 da Lei nº 8666/931
facultou ao pregoeiro/comissão de licitação a possibilidade de realizar diligências para esclarecer e/ou
complementar a instrução processual possibilitando ao pregoeiro, a comissão ou a autoridade competente reuni-
rem todas as informações necessárias a fim de que possam tomar a melhor decisão, isto é, a mais segura, ade-
quada e vantajosa à Administração.
Resaltamos que a Empresa Verde Norte ofereceu a proposta mais vantajosa para a Administração pública nesta
Licitação.
No edital, no Item 13 esclarece que:
13.1.2. A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de
Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de
Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS.
13.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pela Pregoeira, onde seus respectivos certificados,
relatórios e declarações, serão inclusos aos autos.

Todos os Documentos da Empresa Verde Norte esta devidamente apresentada no Certame e no SICAF e estão
todos atualizados e atendem todas as solicitações do Edital.

Por algum descuido da análise dos documentos da Empresa Verde Norte, o Contrato Social não foi con-sultado no
SICAF pela comissão, onde o mesmo encontra-se devidamente em dias com a JUCER e o Governo, e o item 13.16
deixa claro que toda documentação será consultada no SICAF, mas a nossa documentação não foi consultada no
SICAF.
No cadastramento da proposta no ComprasNet, aceitamos todos os termos da Licitação e declaramos lá que
estamos com todos os documentos da Empresa em dias, e assim afirmamos.

4 - DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, demonstramos que o Contrato Social da Empresa Verde Norte esta atualizado, regular e
devidamente apresentado no SICAF. Esta estimada Comissão de Licitação, o que demonstra, não fez a diligencia de
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toda documentação da Empresa Verde Norte no SICAF e desclassificou erroneamente a Empresa sem atender
todas as exigências do Edital. Esta falha é normal e também é passiva de correção.

5 - DO PEDIDO
Após analisar a documentação habilitatória da Empresa Verde Norte, a mesma satisfez todas as exigências do
Edital.
Solicitamos que seja revista e desconsiderada a decisão de desclassificação da Proposta da Empresa Verde Norte,
que a mesma seja habilitada e declarada vencedora neste certame e que se faça justiça as exigências e itens do
Edital, o qual nós como Empresa cumprimos fielmente.
Por fim, pedimos que esta respeitável Comissão de Licitação, defira em favor da Empresa Verde Norte.
Caso não seja considerado nossas razões de recurso, por esta Douta Comissão, pedimos que sejam enviadas à
apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os fins de direito, conforme prevê o parágrafo 4º. do
ART. 109 da Lei Federal 8.666/93, como também poderemos fazer uso da prerrogativa constante no parágrafo 1º.
do ART. 113 da supra citada Lei. 

Porto Velho 06/07/2020.

Atenciosamente;

EMPRESA VERDE NORTE.
 Fechar



10/07/2020 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=833102&ipgCod=22956174&Tipo=CR&Cliente_ID=15153… 1/2

Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :
Ilmo. Sr. 
IAN BARROS MOLLMANN 
Pregoeiro Oficial
Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 497/2019/ALFA/SUPEL/RO 
Processo Administrativo eletrônico nº 0021.171360/2019-65

COMBATE LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.529.101/0001-01,
estabelecida na Av. Abunã nº 1784, Bairro São João Bosco, no município de Porto Velho, estado de Rondônia, CEP
76803-750, neste ato, representada por seu sócio administrador MARCOS ANTONIO MOURÃO FIGUEIREDO,
brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 668.954 SSP/RO, inscrito no CPF sob o nº
520.294.502-78, vem mui respeitosamente, perante a ilustre presença de Vossa Senhoria, na melhor forma do
Direito, observado o princípio constitucional da Isonomia que rege a licitação e pela Lei Federal 8.666/1993 com
suas alterações posteriores, suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os
Decretos Estaduais nº 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, Decreto Federal n° 5.450/05, com a Lei
Complementar nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, bem
como no subitem 14.2 do Edital, interpor, tempestivamente, CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo
apresentado pela empresa VERDE NORTE LTDA ME, já qualificada nos autos, pelas razões de fato e de direito que
passa a expor, que espera seja recebido, processado e julgado segundo os ditames da legislação pertinente em
vigor. 
I - DA TEMPESTIVIDADE 
As contrarrazões ora ofertadas estão em consonância com a legislação pertinente à matéria de licitações públicas,
inclusive, estando dentro do prazo instituído no instrumento editalício em seu subitem 14.2, verbis:

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.º 10.520/2002).

II - DO RECURSO
Pugna a Recorrente pela revisão do ato que a desclassificou do certame pela apresentação de Contrato Social sem
a chancela da Junta Comercial do Estado de Rondônia, uma vez que no SICAF se encontra o referido Contrato
Social devidamente registrado na JUCER.
Alega ainda que o Pregoeiro deveria ter feito a consulta junto ao SICAF conforme previsto no Edital. 

III - DAS CONTRARRAZÕES

1. A Recorrente questiona a não consulta junto ao SICAF pelo Pregoeiro, em conformidade com o disposto nos
subitens 13.1.2 e 13.2.1

A empresa Verde Norte não se ateve ao teor do contido nos subitens 13.1.2 e 13.2.1, verbis:

13.1.2. A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de
Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de
Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

13.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pela Pregoeira, onde seus respectivos certificados,
relatórios e declarações, serão inclusos aos autos.

Inicialmente temos a registrar que o SICAF disponibiliza DECLARAÇÃO contendo os DADOS DO FORNECEDOR,
OCORRÊNCIAS E IMPEDIMENTOS, NÍVEIS CADASTRADOS , E EM SEU RODAPÉ A DATA DA EMISSÃO.
A declaração do SICAF encaminhado pela empresa VERDE NORTE, juntamente com toda a documentação e
Certidões, foi emitido em 19/02/2020 às 16:34 horas.
A licitação foi realizada na data de 09/04/2020. O Relatório do SICAF foi emitido em 19/02/2020.
O fato da empresa Recorrente ter encaminhado toda a documentação exigida para habilitação juntamente com o
Relatório do SICAF significa que houve o cumprimento da exigência editalícia.
Note-se que no Relatório do SICAF a Certidão Negativa Municipal estava vencida em 15/03/2020, porém foi feito o
encaminhamento de uma Certidão com vencimento em 19/05/2020, o que comprova a não necessidade de
consulta para emissão de certidões e/ou documentos.
Ademais, o contido no subitem 13.1.2 do Edital é muito claro ao fazer a menção de que os documentos PODERÃO
ser substituídos pelo SICAF ou CRC/SUPEL.
Já o contido no subitem 13.2.1 do Edital menciona que os cadastros no SICAF ou na SUPEL serão consultados e os
respectivos certificados, relatórios e declarações serão inclusos nos autos.
Ora Sr. Pregoeiro, se a empresa VERDE NORTE encaminhou toda a documentação exigida no Edital para a sua
Habilitação, seria redundante ter que acessar o SICAF, imprimir novamente toda a documentação e incluí-las nos
autos.
Não queremos aqui, de forma alguma, questionar a idoneidade da empresa Recorrente, porém, o sistema SICAF
não disponibiliza para consulta as datas em que foram inseridos ou substituídos documentos.
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A exemplo disso, se determinada empresa fosse desclassificada pelo não envio de um determinado documento, a
mesma poderia fazer a sua inserção a posteriori no SICAF e feito isso, questionar o fato de que o documento se
encontrava devidamente inserido no SICAF.

2. Do BALANÇO
A título de complementação, se vislumbra que o Edital, em seu subitem 13.7, “b”, exige que o Balanço esteja
devidamente registrado.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social (2018), ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha
sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para aferir se
esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a
menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação; (grifamos e destacamos)

A empresa VERDE NORTE fez o encaminhamento do Livro Diário nº 10, contendo as folhas numeradas de 1 a 6,
tendo sido todas as folhas chanceladas pela JUCER, à exceção da folha 4.
Quando convocada para apresentação de sua proposta e planilhas, a empresa enviou o Balanço do exercício de
2019, porém, sem autenticação e registro da Junta Comercial do Estado de Rondônia.

3. Da CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO – AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E JUIZADOS ESPECIAIS
O certame licitatório foi marcado para o dia 09/04/2020 às 09:00 horas. 
A referida certidão foi emitida em 20/02/2020 com validade de 30 (trinta) dias, ou seja, em 20/03/2020, portanto,
vencida. Os 3 (três) meses se referem ao prazo para autenticação da certidão.
Por não se tratar de certidão que não consta do rol que compõe a Regularidade Fiscal, não há que se falar em
concessão de prazo para sua apresentação. 

IV. CONCLUSÃO
Portanto, o pedido de habilitação da Recorrente é totalmente improcedente, visto que a documentação exigida foi
de fato comprovadamente entregue em sua totalidade.
O motivo de sua desclassificação foi o fato de ter apresentado o Contrato Social sem o devido registro na Junta
Comercial do Estado de Rondônia.
Sendo assim conclui-se a exposição, requerendo que a Egrégia Comissão de Licitação rejeite o pedido de
habilitação formulado pela empresa VERDE NORTE LTDA ME, negando-lhe o provimento, uma vez que, conforme
explicitado, os fundamentos jurídicos que norteiam a presente peça têm a musculatura necessária para direcionar
esta r. autoridade para a manutenção de sua decisão desclassificatória, conforme disposto no subitem 13.14 do
Edital

13.14. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na
presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

Termos em que,
Pede deferimento.

Porto Velho/RO, 09 de julho de 2020

COMBATE LTDA EPP
Antonio Marcos Mourão Figueiredo
Sócio Administrador

 Fechar


